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PODER EXECUTIVO 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 
Portaria de concessão de Diária nº 032/2021     

   Itajá/RN, 25 de outubro de 2021. 
 
 O Prefeito Municipal de Itajá/RN, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com a Lei Municipal nº 225, de 15 de março de 2013 e Decreto nº 162/2018 de 09 de agosto de 2018. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder 02 (duas) diárias, sem pernoite, no valor total de R$ 140,00 (cento e 
quarenta reais), para a Senhora Ligiane Martins Rocha, ocupante do cargo de Assistente Social, 
portadora do CPF: 091.820.584-07, para nos dia 28 e 29 de outubro de 2021, se deslocar a Praiamar 
Natal – Hotel & Convention na cidade de Natal/RN. 
Art. 2º - A concessão tem por objetivo participar da XIII Conferência Estadual de Assistência Social. A 
saída está programada às 05h nos dias 28 e 29, com retorno previsto para 17h nos respectivos dias do 
corrente ano. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 25 de outubro 
de 2021. 
 
Publique-se e Cumpra-se. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

LEIS 
 

EM BRANCO 
 

LICITAÇÕES 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
 

ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL – REF. PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 013001/2021 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itajá/RN - CNPJ: 01.612.395/0001-46 
Contratado: FRANCISCO C. DE AZEVEDO – ME, CNPJ: 12.972.310/0001-57. 
Objeto: Alteração da Razão Social da empresa contratada. 
Fundamento Legal: Art. 60 c/c 54, §1º, ambos Lei 8.666/93. 
Obs.: Fica alterada a Razão Social da empresa contratada para CIA PROMOCOES EVENTOS E SERVICOS EIRELI, 
CNPJ: 12.972.310/0001-57. 
 
 
 

ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN 

AVISO DE RESULTADO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 012009-2021 
 
OBJETO: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DA VIA QUE LIGA A BR 304 À BARRAGEM ARMANDO RIBEIRO 
GONÇALVES DOS TRECHOS 1, 2 E 3, COM INÍCIO NO IGUARAÇU ATÉ O BAIRRO FRANCISCO EUZÉBIO DE 
FIGUEREDO NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, NOS TERMOS DO CONTRATO DE REPASSE 
Nº 908747/2020/MDR/CAIXA. 
 
 O Presidente da CPL do Município de Itajá/RN, nomeados pela Portaria n. 282/2020 da 
Prefeitura Municipal de Itajá/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados que 
o TOMADA DE PREÇOS Nº. 012009-2021, cujo certame se deu às 08:00h do dia 25/10/2020, sagrou a 
seguinte proponente: CONSTRUTORA LUIZ COSTA LTDA – CNPJ: 00.779.059/0001-20, vencedor do 
objeto desta licitação, com valor de R$ 1.979.953,57 (um milhão, novecentos e setenta e nove mil, 
novecentos e cinquenta e três reais e cinquenta e sete centavos). Por conseguinte, encontra-se aberto 
o prazo previsto no art. 109, I, alínea “b”, da Lei nº 8.666/93. 
  

Itajá/RN, 25 de outubro de 2021. 
 

 
 

Newton Carlos Lopes Alves 
PRESIDENTE DA CPL/PMI/RN 
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PODER LEGISLATIVO 
 
Resolução nº 002 
(Republicada por incorreção) 
 
Autoriza o Poder Legislativo contratar temporariamente servidor (motorista e ASG) para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Itajá e dá outras providências. 
  
 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições legais, propõe o seguinte Projeto de Resolução 
 
RESOLUÇÃO: 
 
Art. 1° - Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado por esta Resolução a criar o cargo de Motorista 
e o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais - ASG para contratação temporária de servidor público para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Itajá/RN. 
 
Art. 2° - A autorização citada no caput do Art. 1° desta Resolução, trata-se de criação de cargo para 
contratação temporária conforme quadro abaixo: 
 

Cargo Número de vagas Carga horária Vencimento 

Motorista 01  À dispor R$ 1.200,00 

Auxiliar de Serviços 
Gerais - ASG 

01 30 h semanais Salário Minímo Vigente 

 
Parágrafo Único – O servidor que ocupar o cargo de motorista terá o seu regime de trabalho para o 
tipo “sobreaviso”, onde o mesmo estará a dispor da Câmara Municipal de Itajá/RN para atender às 
demandas da Casa, quando ocorrer alguma necessidade. Caso surja a necessidade de dado servidor 
que se enquadre neste cenário comparecer presencialmente à Câmara Municipal de Itajá, o mesmo 
deve ser notificado com antecedência de, no mínimo, 01h (uma hora). 
 
Art. 3° - Os cargos de Motorista e ASG citados no art. 2° serão destinados para exercer suas funções 
junto à Câmara Municipal de Itajá/RN. 
 
Art. 4° - O prazo de validade para contratação do cargo estipulado no art. 2° será de 12 (doze) meses, 
prorrogável até o dia 31 de dezembro de 2022. 
 
Art. 5° - A referida contratação fundamenta-se pela necessidade constante dos Vereadores Servidores 
e Assessores promoverem viagens intermunicipais e interestaduais bem da continuidade dos serviços 
da Câmara Municipal de Itajá e os serviços gerais necessários a manutenção dessa casa legislativa e 
seu anexo. 
 
Art. 6° - Para investidura no cargo de motorista, o contratado(a) deverá possuir idade mínima de 21 
anos, carteira nacional de habilitação, categoria B, estar quites com as obrigações eleitorais, estar quite 
com as obrigações dos serviços militar, não ocupar outro cargo ou exercer função pública ou emprego 
na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, ter aptidão física e mental para exercício 
das atividades. 
 
Art. 7º - Para investidura no cargo de ASG, o contratado(a) deverá o contratado(a) deverá possuir idade 
mínima de 18 anos, estar quites com as obrigações eleitorais, não ocupar outro cargo ou exercer 
função pública ou emprego na União, Estados ou Distrito Federal ou nos Municípios da Federação, ter 
aptidão física e mental para exercício das atividades e ter ensino fundamental completo. 
 
Art. 8°- O regime de contratação do cargo previsto no art. 2° será regido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Itajá e pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS. 
 
Art. 9° - As contratações se darão mediante análise de currículo pelo senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Itajá/RN. 
 
Art. 10° - As despesas decorrentes da execução dessa Resolução correrão par conta de dotação 
orçamentaria da Câmara Municipal de Itajá/RN. 
 
Art. 11° – O(A) servidor(a) ocupante do cargo de motorista ficará responsável pelo veículo oficial da 
Câmara Municipal, em sua manutenção e conservação, bem como o preenchimento do controle do 
veículo e combustível. 
 
Art. 12° – O(A) servidor(a) ocupante do cargo de motorista, será responsável pelas multas decorrentes 
de infrações de trânsito que o mesmo cometer, sendo as mesmas descontadas de seus vencimentos. 
 
Art. 13° - Ficam revogadas as alíneas “a” e “c’ do Art. 2º, I, da Resolução n° 01/2020, de 10 de março 
de 2020. 
 
Art. 14° - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, em 11 de maio de 2021. 
 
 

__________________________________________________ 
José Menino da Silva Júnior 

Presidente 
 

__________________________________________________ 
Geraldo Valentim dos Santos 

Vice-Presidente 
 

__________________________________________________ 
Carlos Marcondes Matias Lopes 

1º Secretário 
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__________________________________________________ 

Wlisvan Gomes da Silva 
2º Secretário 

 

 
Resolução nº 003 
(Republicada por Incorreção) 
 
Regulamenta os procedimentos a serem adotados pela Câmara Municipal de Itajá-RN em relação ao 
controle de Ponto dos Servidores e Banco de Horas do Poder Legislativo e dos Vereadores. 
  
 
Art. 1º. A presente Resolução aplicar-se-á no âmbito da Câmara de Vereadores do Município de Itajá, 
Rio Grande do Norte, juntamente com a legislação municipal e federal aplicável ao caso, 
especificamente no que concerne ao controle de jornada dos servidores do Poder Legislativo 
Municipal. 
  
 DO CONTROLE DE FREQUÊNCIA 
  
Art. 2º. O registro de frequência é pessoal e intransferível, devendo ser realizado no início da jornada 
diária, na saída e no retorno do intervalo para as refeições, e ao término da jornada diária. 
  
Art. 3º. Todos os servidores públicos do Poder Legislativo do Município de Itajá-RN, deverão, 
obrigatoriamente, efetuar o registro de sua frequência, na sua respectiva unidade de trabalho, no início 
e no encerramento da jornada de trabalho, antes e após o intervalo para repouso ou alimentação. 
§ 1º. Os Vereadores, ante a natureza do mandato eletivo, são dispensados do controle de jornada 
previsto neste artigo. 
§ 2º. É vedada a aplicação de método que permita a marcação com horários uniformes de frequência 
("registro britânico"). 
  
Art. 4º. O registro do ponto será feito preferencialmente via Registrador Eletrônico de Ponto – REP. 
Parágrafo Único – Em caso de ausência do REP, adotar-se-á o livro ponto ou a folha ponto, conforme 
Anexo I dessa resolução. 
  
Art. 5º. Adotar-se-á, para efeitos de pagamentos, o período mensal compreendido entre o 1º 
(primeiro) e o último dia de mês. 
Parágrafo Único – As folhas de registro de ponto deverão ser entregues, devidamente assinadas pelo(a) 
servidor(a), bem como seu(a) superior(a), se for o caso, na Controladoria Geral até o dia 10 do mês 
seguinte. 
 
DA JORNADA DE TRABALHO 
  
Art. 6º. A jornada de trabalho dos servidores administrativos do Poder Legislativo Municipal será de 07 
às 13h, de segunda à sexta, em conformidade com o Decreto Municipal nº 129/2017. Em caso da não 
observância da jornada de trabalho, sem autorização prévia do superior imediato, o servidor terá o 
período equivalente da ausência descontado, se a falta for inferior a meio período. 
§ 1º. – Os servidores que, para serem nomeados pela Câmara Municipal de Itajá, necessitam de alguma 
titulação, como diploma de nível superior ou certificação profissional, ficam dispensados de cumprir 
as respectivas cargas horárias na sede da Câmara Municipal de Itajá, desde que continuem fornecendo 
os seus serviços de forma remota de seus escritórios ou outros locais de trabalho e, também, somente 
sob a autorização da Mesa Diretora da Casa. Caso surja a necessidade de dado servidor que se 
enquadre neste cenário comparecer presencialmente à Câmara Municipal de Itajá, o mesmo deve ser 
notificado com antecedência de, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas). 
§ 2º. – É permitido aos demais servidores da Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, a 
composição das horas de trabalho semanais em 60% na sede da Câmara Municipal de Itajá e 40% em 
home office ou em alguma diligência à serviço da Casa, desde que sob autorização do seu supervisor 
direto ou do Presidente da Câmara Municipal. 
 
Art. 7º. As saídas e ausências do servidor durante o expediente, em caráter particular e que não 
atendam a requisitos de urgência, devidamente justificados, serão objetos de descontos de tempo 
correspondente no banco de horas ou, na ausência deste, na folha de pagamento do mês subsequente. 
  
Art. 8º. Quando o servidor se ausentar da unidade de trabalho sem justificativa ou prévia autorização 
da chefia imediata, mesmo registrando sua entrada, será considerado como falta injustificada. 
  
Art. 9º.  As faltas ao trabalho somente poderão ser abonadas dentro das hipóteses previstas: 
I – Por doença do(a) servidor(a) ou pessoa da família, devidamente comprovada através de atestado 
médico; 
Parágrafo Único – A ausência por doença em pessoa da família somente será justificada, caso o(a) 
servidor(a) seja a única pessoa capaz de auxiliar o(a) parente enfermo(a) e o(a) mesmo(a) seja 
dependente do(a) servidor(a). 
II – Por 01 (um) dia, para doação de sangue ou para se alistar como eleitor; 
III – Até 02 (dois) dias consecutivos, por motivo de falecimento de irmão(ã), avô(ó), sogro(a), genro ou 
nora; 
IV – Até 05 (cinco) dias úteis por motivo de: 
casamento; 
falecimento do cônjuge, companheiro(a), pais, filhos ou enteados. 
V – A servidora terá direito a uma hora por dia para amamentar o próprio filho, até que este complete 
seis meses de idade, podendo ser fracionada em dois períodos de trinta minutos. Se a saúde do filho 
assim exigir, o período de seis meses poderá ser dilatado, por prescrição médica, em até mais 03 (três) 
meses.  
VI – Poderá ser concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a 
incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, desde que não haja prejuízo ao exercício 
do cargo, sendo exigida a compensação de horários na repartição. 

VII – Para capacitação profissional, treinamentos ou participação em congressos, simpósios ou demais 
encontros do gênero, desde que vinculados com cargo do(a) servidor(a) na Câmara Municipal de Itajá-
RN. 
Parágrafo Único – O abono das faltas se dará mediante cópia do comprovante de certificação de 
participação no curso, treinamento ou encontro. 
VIII – Licença paternidade de 15 (quinze) dias. 
§ 1º. – Ocorrendo o parto num dia previamente programado, no dia do parto, o servidor terá direito a 
faltar ao trabalho, a fim de auxiliar a sua esposa, cônjuge ou companheira no que lhe for possível.  
 § 2º. – Em caso de parto não programado, a ausência do trabalho do servidor estará automaticamente 
justificada. 
§ 3º. – Em ambos os casos, a licença paternidade iniciará a contar somente no dia posterior ao parto. 
§ 4º. – Para comprovação e justificação das faltas, em até (05) cinco dias úteis, o servidor deverá enviar 
ou apresentar na Câmara Municipal de Itajá cópia(s) da(s) certidão(s) de nascimento da(s) criança(s). 
VIII – Licença maternidade será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração.  
§ 1º. – A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por 
prescrição médica. 
§ 2 º. – No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
§ 3 º. – No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame 
médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício. 
§ 4 º. – No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de 
repouso remunerado. 
IX – Em casos previstos em Lei e/ou Ato específico determinado pelo Legislativo Municipal. 
Parágrafo Único – O documento comprovatório da justificativa de falta deverá ser enviado à Secretaria 
da Casa dentro do período de contabilização das presenças (até o dia 10 do mês subsequente) em que 
o ato ocorreu, para a correta apuração do ponto.  
 
DO INTERVALO PARA REFEIÇÃO 
  
Art. 10. Os intervalos de refeição e descanso caracterizam-se como direitos dos servidores, não 
podendo serem inferiores a 01 (uma) hora nem superiores a 02 (duas) horas, exceto em viagens, cursos 
e demais situações autorizadas e mediante pagamento de diárias. 
§ 1º. Serão computadas 8 (oito) horas no dia, em caso de ausência do servidor por motivo de viagens, 
cursos e demais situações autorizadas e com diárias de 24 (vinte e quatro) horas. 
§2º. Nas jornadas de trabalho de turno único, diante da redução escalonada de horas, não ocorrerá o 
intervalo para refeição e nem o acúmulo de horas, salvo disposição contrária do Plenário desta Casa 
Legislativa. 
§ 3º. Compete à Mesa Diretora fiscalizar o cumprimento dos intervalos, bem como estabelecer, em 
conjunto com o servidor, situações diversas do previsto neste artigo, caso necessário para o regular e 
eficiente andamento dos trabalhos.    
  
DO BANCO DE HORAS 
  
Art. 11. Fica instituído, na Câmara Municipal, o sistema de banco de horas, sendo computadas como 
crédito as horas excedentes realizadas além da jornada regular do servidor e as não trabalhadas como 
débito, contabilizadas no sistema eletrônico de apuração de frequência. 
§ 1º. – Em caso de ausência do servidor ocorrerá a compensação automática do saldo negativo de 
horas apurado com o saldo positivo existente no banco de horas.  
§ 2º. – Sendo a ausência superior a um turno de trabalho deverá ser elaborado requerimento a chefia 
imediata para fins de compensação das horas existentes do banco.  
§ 3º. – O excesso de horas, quando realizado aos sábados, domingos, feriados e dias de ponto 
facultativo, será compensado em dobro. Quando realizado após o horário normal de trabalho, a 
compensação será acrescida de 50% (cinquenta por cento).  
§ 4º. – O servidor deverá gozar desse direito dentro do exercício a que fizer jus, ou seja, até final do 
mês de dezembro, excetuando-se as horas adquiridas durante aquele mês, que poderão ser 
adicionadas no exercício subsequente.  
§ 5º. – Em caso de Suspensão do Contrato (férias, licença, doença) as horas existentes no banco de 
horas ficarão suspensas até o retorno do servidor.  
§ 6º. – Pela conveniência e necessidade, excepcionalmente, em virtude da solenidade de posse dos 
eleitos e do excesso de trabalho no final da última legislatura, as horas acumuladas durante o ano, 
poderão ser gozadas na legislatura seguinte.    
§ 7º. – É vedado o pagamento de horas extras aos servidores, inclusive em caso de desligamento, 
devendo ser observado o sistema de banco de horas previsto no caput deste artigo. 
  
Art. 12. Ficam dispensadas de compensação, para fins de cumprimento da jornada diária, as ausências 
para comparecimento do servidor público, de seu ascendente, seu descendente e/ou cônjuge às 
consultas médicas, odontológicas e realização de exames em estabelecimento de saúde. 
§ 1º. – As ausências previstas no caput deverão ser previamente acordadas com o Presidente da Casa 
e o atestado de comparecimento deverá ser apresentado até a data do fechamento do cartão ponto 
ao setor de Recursos Humanos. 
§ 2º. – Os Vereadores, quando faltarem às Sessões Legislativas, para comparecimento em consultas 
médicas e/ou procedimentos clínicos, de seu ascendente, seu descendente e/ou cônjuge, deverão 
apresentar o correspondeste atestado médico, a fim de não sofrerem descontos em seus subsídios. 
§ 3º. – O servidor público deverá agendar seus procedimentos clínicos, preferencialmente, nos horários 
que menos influenciem o cumprimento integral de sua jornada de trabalho e que não atrapalhem o 
andamento das atividades administrativas e legislativas. 
DOS VEREADORES 
 
Art. 13º. A ausência injustificada do Vereador na Sessão Ordinária, Extraordinária ou de Comissões, 
implicará na redução da remuneração mensal a razão de 1/20 (um vinte avos), por falta. 
Parágrafo Único – O desconto na remuneração do Vereador será realizado no mês posterior ao registro 
da(s) falta(s). 
 
Art. 14º.  As faltas ao trabalho somente poderão ser abonadas dentro das hipóteses previstas: 
I – Por doença do(a) Vereador(a) ou pessoa da família, onde o(a) Vereador(a) seja a única pessoa capaz 
de auxiliar o(a) parente enfermo(a), devidamente comprovada através de atestado médico; 
II – Por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
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III – Até 02 (dois) dias consecutivos, por motivo de falecimento de irmão(ã), avô(ó), sogro(a), genro ou 
nora; 
IV – Até 05 (cinco) dias úteis por motivo de: 
casamento; 
falecimento do cônjuge, companheiro(a), pais, filhos ou enteados. 
V – Para capacitação profissional, treinamentos ou participação em congressos, simpósios ou demais 
encontros do gênero, desde que vinculados com exercício do mandato de Vereador(a) na Câmara 
Municipal de Itajá-RN. 
Parágrafo Único – O abono das faltas se dará mediante cópia do comprovante de certificação de 
participação no curso, treinamento ou encontro. 
VI – Licença paternidade de 15 (quinze) dias. 
§ 1º. – Ocorrendo o parto num dia previamente programado, no dia do parto, o Vereador terá direito 
a faltar à sessão, a fim de auxiliar a sua esposa, cônjuge ou companheira no que lhe for possível.  
 § 2º. – Em caso de parto não programado, a ausência do Vereador à sessão estará automaticamente 
justificada. 
§ 3º. – Em ambos os casos, a licença paternidade iniciará a contar somente no dia posterior ao parto. 
§ 4º. – Para comprovação e justificação da(s) falta(s) à sessão, em até (05) cinco dias úteis, o Vereador 
deverá enviar ou apresentar na Câmara Municipal de Itajá cópia(s) da(s) certidão(s) de nascimento 
da(s) criança(s). 
VIII – Licença maternidade será concedida licença à Vereadora gestante por 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração.  
§ 1º. – A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por 
prescrição médica. 
§ 2 º. – No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
§ 3 º. – No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do ocorrido, a Vereadora será submetida a 
exame médico, e se julgada apta, reassumirá o mandato. 
§ 4 º. – No caso de aborto atestado por médico oficial, a Vereadora terá direito a 30 (trinta) dias de 
repouso remunerado. 
IX – Em casos previstos em Lei e/ou Ato específico determinado pelo Legislativo Municipal. 
Parágrafo Único – O documento comprovatório da justificativa de falta deverá ser enviado ao 
Almoxarifado da Casa dentro do período de contabilização das presenças (até o dia 10 do mês 
subsequente) em que o ato ocorreu, para a correta apuração das faltas.  
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 15. Nos casos de ausência do registro de frequência por esquecimento, problemas técnicos no 
equipamento ou prestação de serviços externos, o servidor público deverá solicitar que sua chefia 
imediata registre o horário não lançado, seguindo os procedimentos fixados pelo órgão ou entidade, 
conforme Anexo II dessa Resolução. 
  
Art. 16. Compete a Mesa Diretora fiscalizar o cumprimento desta normativa, bem como estipular 
situações diversas daquelas aqui previstas, desde que devidamente justificadas e que não 
comprometam o andamento das atividades administrativas e legislativas. 
§ 1º. – Em havendo necessidade de jornada diversa, de maneira habitual, por parte do servidor, deverá 
ser formalizado termo próprio, com assinatura da Mesa Diretora e do servidor envolvido, remetendo-
se o ato à Secretaria da Casa para registro e arquivamento, observando-se, para tanto, o interesse 
público, a oportunidade e a conveniência do ato. 
§ 2º. – Na eventualidade de turno único, a normativa que o instituir deverá versar acerca do 
cumprimento da jornada e demais disposições pertinentes, cabendo ao Plenário sua deliberação e 
apreciação. 
 
 Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições 
contrárias. 
  
Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, 11 de maio de 2021. 
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José Menino da Silva Júnior 

Presidente 
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Geraldo Valentim dos Santos 

Vice-Presidente 
 
 
 

__________________________________________________ 
Carlos Marcondes Matias Lopes 

1º Secretário 
 
 

__________________________________________________ 
Wlisvan Gomes da Silva 

2º Secretário 
 

 
Resolução nº 004/2021 
 
Cria a Escola do Legislativo, no âmbito da Câmara Municipal de Itajá/RN, e dá outras providências. 

 
 
Art.1º. Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Itajá/RN, a Escola do Legislativo, com o objetivo 
de oferecer suporte conceitual de natureza técnico-administrativa às atividades legislativas e afins. 
 
Art. 2º. São objetivos específicos da Escola do Legislativo de Itajá/RN: 
 
I - oferecer aos parlamentares e aos servidores da Câmara Municipal de Itajá/RN suporte conceitual e 
treinamento para a elaboração de leis e para o exercício das atividades profissionais das áreas 
administrativa e legislativa; 
 
 II - promover a realização de cursos de ambientação aos novos vereadores, diretores e 
assessores parlamentares no início de cada Legislatura; 
 
 III - oferecer aos servidores e aos profissionais terceirizados conhecimentos básicos para 
o exercício de funções diversas dentro do Legislativo e fora dele, quando em atividades voltadas para 
o público ao qual servem; 
 
 IV - qualificar os servidores nas atividades de suporte técnico-administrativo ampliando 
a sua formação em assuntos legislativos; 
 
V - desenvolver ações de educação para a cidadania, visando à aproximação da sociedade ao 
parlamento municipal, principalmente a comunidade estudantil, como forma de colaborar com a 
realização de atividades parlamentares e políticas; 
 
VI - desenvolver programas e atividades específicas objetivando a formação e a qualificação de 
lideranças comunitárias e políticas; 
 
VII- estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada ao Legislativo, em cooperação com outras 
instituições públicas e/ou privadas; 
 
VIII - planejar e organizar eventos sobre temas de repercussão na sociedade que contribuam para a 
educação política e o aprimoramento da prática legislativa; 
 
IX - integrar e gerenciar convênios, especialmente com o Senado Federal, com a Câmara dos 
Deputados; com as Assembleias Legislativas; com as Câmaras Municipais; com os Executivos 
Municipais, estaduais e federal; com as associações; com as entidades de classe; com os órgãos dos 
Poderes da União; com os Tribunais de Contas; com o Ministério Público; com as universidades; com 
as faculdades; com as escolas técnicas e com as escolas de cursos de qualificação profissional, 
propiciando, entre outras atividades conjuntas, a participação de servidores e agentes políticos em 
videoconferências, treinamentos a distância e a realização de cursos de capacitação técnica e de cursos 
presenciais de formação acadêmica ou pós- acadêmica; 
 
X - manter atividades de cooperação e intercâmbio com o Poder Legislativo em seus diversos níveis no 
Brasil, e com instituições de ensino e de pesquisa, escolas e universidades, propiciando, entre outras 
atividades conjuntas, a participação de parlamentares, servidores e agentes políticos em treinamentos 
a distância; 
 
XI - ser agente de capacitação de vereadores e servidores de outras câmaras municipais e instituições, 
no cumprimento de compromissos firmados com instituições parceiras; 
 
XII - desenvolver as ações do Memorial da Câmara e incentivar a realização, a elaboração e o 
desenvolvimento de projetos na área da história e memória política do Município de Itajá/RN. 
 
XIII - manter uma biblioteca legislativa com um banco de informações e referências bibliográficas 
(publicações, teses, monografias, dissertações, entre outros) que tratem de questões e assuntos 
atinentes à política e legislação brasileira; 
 
XIV - informar e capacitar a comunidade em temas afins às atividades institucionais do Poder 
Legislativo; 
 
XV - desenvolver ações motivacionais, por meio de palestras, atividades e políticas de relações 
humanas; 
 
XVI - desenvolver atividades de treinamento, capacitação e de ambientação organizacional dos 
servidores em estágio probatório; 
 
XVII - desenvolver ações de preparo e programas de aposentadoria dos servidores; 
 
XVIII - promover a valorização humana dos servidores, proporcionando bem-estar e qualidade de vida, 
por meio de ações e atividades. 
 
 
Art. 3º A Escola do Legislativo é diretamente subordinada à Mesa Diretora da Câmara Municipal de 
Itajá/RN. 
 
Parágrafo único - A Escola do Legislativo terá autonomia organizativa, pedagógica e didática no 
planejamento, na execução e na avaliação de seus programas e atividades. 
 
Art. 4º A Escola do Legislativo de Itajá/RN tem a seguinte estrutura organizacional: 
 
I – Presidência; 
 
II – Direção; 

http://www.itaja.rn.gov.br/
mailto:comunicação@itaja.rn.gov.br


DIÁRIO OFICIAL DE ITAJÁ 
Instituído pela Lei Municipal N° 066/2002 – 15/04/2002 

Ano XX – Edição N.º 1692 – Itajá/RN, 25 de outubro de 2021. 

www.itaja.rn.gov.br        Email - comunicação@itaja.rn.gov.br 

 

8 | P á g i n a  
 SMCMP – Secretaria Municipal De Comunicação, Marketing e Publicidade 
 Praça Vereador José de Deus Barbosa nº 70 – Centro 
 ITAJÁ|RN - Brasil 
 Contato: (84) 3330-2255 | comunicação@itaja.rn.gov.br 

 
III – Coordenação Pedagógica e de Projetos; 
 
IV – Conselho Geral; 
 
§ 1º As funções administrativas, conforme estrutura organizacional proposta no caput deste artigo, 
serão desenvolvidas em regime de colaboração, respectivamente pelos seguintes agentes: 
 
 I - Presidência: pelo Presidente da Câmara Municipal; 
 
II - Direção: por servidor da Câmara Municipal designado pelo Presidente;  
 
III – Coordenação Pedagógica e de Projetos: por servidor da Câmara Municipal designado pelo 
Presidente; 
 
IV - Conselho Geral: por um membro da Mesa Diretora do Legislativo, designado pelo Presidente da 
Câmara Municipal de Itajá/RN; pelo Diretor Jurídico; pelo Diretor Administrativo, pelo Assessor 
Legislativo e pelo Diretor da Escola do Legislativo. 
 
§ 2º O projeto pedagógico da Escola do Legislativo Itajaense será executado com o apoio da Associação 
Potiguar das Escolas do Legislativo – ASPEL. 
 
Art. 5º As funções e atividades administrativas de que trata esta Resolução são consideradas de 
relevante interesse público e não serão remuneradas. 
 
Art. 6º A Mesa Diretora, no prazo de sessenta dias, instituirá o Regimento Interno da Escola do 
Legislativo. 
 
Art. 7º A Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Itajá/RN integrará a Associação Potiguar das 
Escolas do Legislativo – ASPEL. 
 
Art. 8º Para atender as despesas decorrentes desta Resolução serão usados recursos próprios do 
orçamento vigente, suplementados se necessário. 
 
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, 25 de outubro de 2021. 
 

 
__________________________________________________ 

José Menino da Silva Júnior 
Presidente 

 
 
 

__________________________________________________ 
Geraldo Valentim dos Santos 

Vice-Presidente 
 
 
 

__________________________________________________ 
Carlos Marcondes Matias Lopes 

1º Secretário 
 
 
 

__________________________________________________ 
Wlisvan Gomes da Silva 

2º Secretário 
 

JUSTIFICATIVA: 
 
O projeto de resolução ora apresentado dispensaria qualquer justificativa devido à importância de que 
se reveste para o aumento da qualidade e aperfeiçoamento dos trabalhos parlamentares 
desenvolvidos nesta Casa de Leis. 
 
No entanto, cabe ressaltar que a Escola do Legislativo aproximará o cidadão das atividades 
parlamentares e administrativas do setor público, principalmente a classe estudantil, que tem 
demonstrado amplo interesse em conhecer de perto os trabalhos desenvolvidos pelos vereadores, 
bem como todo o funcionamento dos poderes Legislativo e Executivo. 
 
Ademais, estamos certos de que, com a aprovação deste projeto, mais um passo é dado em favor da 
renovação do Poder Legislativo Itajaense, possibilitando o surgimento de ideias inovadoras 
decorrentes da aproximação da sociedade ao poder público, que será, sem dúvida, ampliada por meio 
dos encontros e debates na Escola do Legislativo. 
 
O intercâmbio com diversos governos municipais e estaduais, com as instituições regulares de ensino 
possibilitará o debate salutar, onde doutrinas e opiniões serão confrontadas, possibilitando a 
assimilação das melhores propostas e exposição da excelência do trabalho desenvolvido pela Câmara 
Municipal. Vale lembrar a bem sucedida experiência de outras câmaras municipais e, principalmente 
da Escola da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, onde funciona estrutura semelhante, com 
resultados extremamente positivos. 
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